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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

PROCESSO Nº 014/2023 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BARÃO DO MONTE ALTO- MG, com endereço a Antônio Afonso Ferreira, 269, 

bairro Centro, Barão do Monte Alto, MG, CEP 36.870-000, CNPJ 17.947.649.0001-17, isento de inscrição 

estadual, por meio do Pregoeiro Marco José Campos de Paula e sua equipe de apoio, designados pela 

Portaria nº 013/2021, de 04/01/2021, torna público que, na data, horário e local abaixo indicados, fará 

realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a 

abertura do Processo nº 014/2023, na modalidade Pregão Presencial nº 010/2023, tipo menor preço por 

item, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 

8.666/93 e decreto 004/2014, suas alterações e demais normas legais aplicáveis, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos estivessem. 

 

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou 

legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, 

entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na 

sua aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não 

tomará conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade 

ou ilegalidade do Edital. 

 

B) Data, horário e local para início da sessão pública: 

 

SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO 

Endereço: Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro – Barão do Monte Alto – CEP – 36.870-000  

Data: 21/03/2023 

Horário: 08:00 hs. (oito horas) – HORÁRIO DE BRASÍLIA 

              

C) Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

I – Termo de referência 

II - Modelo da Proposta de Preço. 

III - Modelo de Carta de credenciamento. 

IV - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

V – Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP 

VI - Modelo de Atestado de Capacitação 
VII - Modelo de Minuta Contratual. 

 

D) Área Solicitante: 

 

 Secretaria Municipal de Obras Interior 

1 - DO OBJETO 

1.1 - 1.1- A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para a prestação dos 

serviços de tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de 

características domiciliares, não perigosos (Classe II, ABNT NBR 10.004:2004), gerados pelo 

Município, de acordo com as normas técnicas aplicáveis e a legislação pertinente, contemplando a 

operação, o controle tecnológico e a manutenção de aterro sanitário devidamente licenciado nos 
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termos das normas ambientais vigentes, conforme condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Item: 01 

 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO 

01 60 MÊS Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos domiciliares e 

públicos de características domiciliares, não perigosos (Classe II, ABNT 

NBR 10.004:2004), gerados pelo Município, de acordo com as normas 

técnicas aplicáveis e a legislação pertinente, contemplando a operação, o 

controle tecnológico e a manutenção de aterro sanitário devidamente 

licenciado nos termos das normas ambientais vigentes. Estima-se um 

quantitativo mensal de 71,70 toneladas. 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste edital e seus anexos, especializados no ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação 

dos interessados que se encontrarem sob falência decretada, concordatárias, empresas estrangeiras que não 

estejam regularmente estabelecidas no País, nem aqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

 

2.2 - Endereço para envio dos envelopes: 

Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto (Departamento de Licitação), a Rua Antônio Afonso Ferreira, 

269, Centro, Barão do Monte Alto – MG, CEP: 36.870-000. 

 

2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO não se responsabilizará por 

envelopes “Documentação” e “Proposta de Preço” endereçados via postal ou por outra forma, entregues em 

local diverso da Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto, e que, por isso, não cheguem na data e 

horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 

 

2.3 - Aviso de abertura deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado 

na Sede da Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto e poderá ser obtido junto ao Depto. de Licitação, a 

Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro, Barão do Monte Alto-MG, no horário de 07:00 às 11:00 e 12:00 

às 16:00 horas, ao custo gratuito. 

 

2.4 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório junto ao Depto. de 

Licitação se obrigam a acompanhar as publicações com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 

 

3.1 - Os documentos a seguir solicitados deverão ser apresentados ao Pregoeiro FORA DOS ENVELOPES 

"Proposta de Preços" e/ou "Documentação para Habilitação". 

 

3.2 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar procuração, 

através de instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, que lhes confira poderes 

para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 

proponente. 
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3.3 - O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes. 

 

3.4 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade ou 

documento equivalente. 

 

3.5 - Caso não apresente os documentos citados nestes sub-itens (3.1, 3.2, 3.3 e 3.4), a empresa não poderá 

formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços constantes na proposta escrita) e 

praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

 

3.6 - O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III. 

 

3.7 - Cada credenciado poderá representar uma única licitante. 

 

3.8 - No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado declarará que cumpre plenamente os 

requisitos exigidos para habilitação na licitação, e que não está impedida de participar de licitações e de 

contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem fatos impeditivos de sua habilitação. 

3.8.1 - A declaração que se refere o item 3.8 será formulada pelo Pregoeiro, e assinada pelos representantes 

credenciados no presente certame. 

 

3.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração formal, 

expressa, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

referida Lei Complementar. 

 

3.9.1 – Para a comprovação da declaração constante no item 3.9, a licitante deverá, também, 

apresentar: 

a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples obtido 

no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido 

através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

com validade de até 90 dias) ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – 

DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos i e ii, do artigo 3º da 

lei complementar nº 123/2006. 

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de 

Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro. 

 

4.2 - No dia, hora e local designados, o interessado ou seu representante legal deverá comprovar por meio de 

instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e demais atos inerentes ao certame, 

conforme item 3, deste Edital. 

 

4.3 - Aberta à sessão, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO-MG 

PREGÃO PRESENCIAL N
o
 010/2023 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 21/03/2023 ÀS 08:00 HORAS 

PROPONENTE       

CPF OU CNPJ SOB Nº: 

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO-MG 

PREGÃO PRESENCIAL N
o
 010/2023 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 21/03/2023 ÀS 08:00 HORAS 

PROPONENTE 

CPF OU CNPJ SOB Nº: 

 

4.4 - Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será aceito. 

 

4.5 - Abertos, inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços será feita a sua conferência e 

posterior rubrica. 

 

4.6 - Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na forma descrita no item 

7.9 deste Edital. 

 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado do proponente, em língua 

portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 

rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da empresa ou representante 

devidamente qualificado, sob pena de desclassificação. 

 

5.2 - A Proposta de Preços deverá conter: 

 

5.2.1 - Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos. 
 

5.2.2 - PREÇO UNITÁRIO, TOTAL E GLOBAL, FABRICANTE E/OU MARCA DO OBJETO 

COTADO, conforme modelo de planilha de preços (Anexo II) deste Edital. Em caso de divergência entre os 

valores propostos, serão considerados os valores unitários. O preço global da proposta deverá ser escrito 

obrigatoriamente em algarismos e por extenso. 

  

5.2.3 - Os preços para a o fornecimento deverão ser apresentados com precisão de (02) duas casas decimais. 

 

5.2.4 - Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 

sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

deste Edital e seus Anexos. 

 

5.2.5 – Os encargos fiscais não poderão ser suportados pela CONTRATANTE, tendo em vista a imunidade 

tributária que a mesma faz jus, ante ao seu caráter de entidade beneficente de Saúde, nos moldes do disposto 

no artigo 150, VI, “c”, da CRFB. 

 

5.2.6 - Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 
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5.3 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais de cálculo. 

 

5.4 - Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão 

consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente edital. 

 

5.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

5.6 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

5.7- A proposta deverá obrigatoriamente atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Ser datilografada, digitada ou impressa através de edição eletrônica de texto, em uma 

via, papel timbrado da empresa licitante, contendo a razão social, o CNPJ, e-mail se 

houver. 

 

 

5.8 - Os preços de cada item, expressa em moeda corrente nacional, em algarismos, neles incluídas 

todas as despesas com transporte, mão-de-obra, montagem e desmontagem dos equipamentos e 

palcos e demais itens indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto deste Pregão. 

 

a) Em caso de discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros; 

ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso prevalecerão os últimos; 

 
Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preço ou alterações nas condições 
estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos e omissões havidos na 
cotação de preços, serão de inteira responsabilidade do preponente, não lhe cabendo no caso de 
erro para mais e consequente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de 
erro para menos, eximir-se da prestação do serviço objeto da presente licitação. 

 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia 

simples acompanhada do respectivo original para conferência pelo Pregoeiro  ou Comissão de Apoio. 

 

6.2 – O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação: 

 

6.2.1 - Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). 

 

6.2.2 - Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal. 

 

6.2.3 - Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual. 

 

6.2.4 - Certidão Negativa de Débito para com as Fazendas Federais: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 
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6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

6.2.5 - Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS). 

 

6.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 
 

6.2.8 - balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, expedido por contador devidamente habilitado, podendo ser atualizados 

por índices oficiais, quando o balanço tiver sido encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da Documentação; 

 

6.2.9 - o previsto no item 6.2.8 do EDITAL deverá ser demonstrado por meio de apresentação da publicação 

na Imprensa Oficial do balanço e demonstrações contábeis e/ou da ata de sua aprovação devidamente 

arquivada na Junta Comercial; 

 

6.2.10 - Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, deverão ser apresentadas, pela LICITANTE, cópias legíveis e autenticadas das páginas dos livros 

contábeis aplicáveis nas quais os mesmos foram transcritos, devidamente assinados pelo contador 

responsável, por seus sócios e por seus administradores, bem como dos termos de abertura e encerramento 

do Diário Geral na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 

 

6.2.11 - Em se tratando de sociedade empresária limitada, a documentação referente ao balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social deverá ser apresentada mediante cópia autenticada de 

documento devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado da sede da LICITANTE. 

 

6.2.12 - Qualificação Técnica 

 

6.2.12.1 - Prova de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da 

circunscrição da sede da empresa proponente, bem como de seu responsável técnico, registro este vigente e 

sem qualquer impedimento; 

 

6.2.12.2 - Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s), 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) em nome do(s) profissional(is) 

técnico(s) responsável(eis), comprovadamente inscrito(s) no Conselho como responsável técnico da licitante 

na data prevista para entrega dos envelopes, comprovando a experiência na prestação do seguinte serviço: 

Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado; 

 

6.2.12.3 - Comprovação de capacidade técnico-operacional: Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação mediante apresentação de 

atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em nome da empresa licitante, comprovando que esta executou os seguintes serviços com as 

respectivas quantidades mínimas: Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro 

sanitário licenciado de no mínimo 71,70 toneladas/mês. 

 

a) A Certidão de Acervo Técnico (CAT) referenciada deve estar, obrigatoriamente, em nome de 

profissional de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, que tenha 
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vínculo profissional formal com a empresa proponente na data prevista para entrega dos envelopes proposta 

de preço e habilitação, o que será comprovado por documentação pertinente adiante detalhada. 

 

b) Não serão aceitos Certidões e ou atestados de supervisão, fiscalização ou subcontratação de serviços; 

 

c) Não será admitida a apresentação de atestado emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo 

econômico de que participe a proponente; 

 

6.2.12.4 - A comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanente da empresa 

proponente deverá ser feita através da apresentação: 

 

a) Cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e do Livro ou Ficha de Registro de Empregados, este 

livro ou ficha devendo estar registrado junto à Delegacia Regional do Trabalho, na forma da Lei; ou 

 

b) Contrato de Prestação de Serviços com firma reconhecida das partes contratantes; ou 

 

c) Contrato Social devidamente registrado na junta comercial, quando se tratar de responsável técnico 

sócio da empresa proponente. 

 

6.2.12.5. Licença ambiental (licença de operação) válida e vigente, em nome da proponente, do aterro 

sanitário onde serão destinados os resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características 

domiciliares gerados pelo Município, expedida pelo órgão ambiental competente, não sendo aceita 

autorização provisória, documento ou guia de protocolo ou termo de ajustamento de conduta de 

compromisso de licenciamento; 

 

6.2.12.6 - DECLARAÇÃO FIRMADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE de que o 

aterro sanitário para onde serão os resíduos destinados, possui capacidade operacional ociosa que permita 

receber adicionalmente 71,07 ton/mês de resíduos sólidos domiciliares, oriundos do município de Barão do 

Monte Alto/MG sem qualquer necessidade de identificar o referido local e/ou seu proprietário. 

 

6.2.12.7 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 

 

6.2.12.8 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 

 

6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 

6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

6.3.2 - As certidões (subitens 6.2.2 a 6.2.7) exigida que não contiver expresso o prazo de validade, não 

poderá ter data anterior a 90 (noventa) dias da data do recebimento das propostas. 

6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

 

7 - DA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

 

7.1 - Aberta à sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro o envelope “Proposta de Preços” e 

“Documentos de habilitação”. Os envelopes de habilitação permanecerão fechados sob a guarda do mesmo. 

 

7.2 - O pregoeiro procederá imediatamente à abertura do ENVELOPE-PROPOSTA, que verificará os preços 

cotados e a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando, 

aquelas que estiverem em desacordo com o edital. 
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7.3 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das situações 

previstas neste edital e anexos. 

 

7.4 - Classificada as propostas, o autor da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à 

proposta de menor preço, ou as 03 (três) melhores propostas de preços quando não ocorrer ofertas no 

intervalo de dez por cento, conforme disposto na Lei n
o
 10.520/2002. 

 

7.5 - Aos proponentes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

 

7.6 - A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal. 

 

7.7 - O proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído 

da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação 

das propostas. 

 

7.8 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado para a contratação. 

 

7.8.1 - Será desclassificada a proposta cujo preço exceda o valor orçado pela Prefeitura Municipal de Barão 

do Monte Alto ou seja manifestamente inexeqüível. 

 

7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, será aberto o envelope contendo a 

Documentação de Habilitação do licitante que tiver ofertado menor preço. 

 

7.10 - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o pregoeiro declarará a licitante 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

7.11 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 

exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital 

e seus Anexos. 

 

7.11.1 - Nas situações previstas nos subitens 7.8 e 7.11, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

7.12 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 

ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio  e o (s) licitante (s) presente 

(s). 

 

8 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

8.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório, desde que devidamente justificado. 

 

8.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

8.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
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9 - DOS RECURSOS 

9.1 - Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, 

mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

9.1.1 – Os recursos deverão ser protocolados na sede da Prefeitura de Barão do Monte Alto, não serão 

aceitos recursos enviados via fax ou e-mail. 

 

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 

a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

9.3 - Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

9.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na área de 

coordenação da Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto/Departamento de Licitação, em 

Barão do Monte Alto-MG, devendo o mesmo ter efeito quando solicitado por escrito ao pregoeiro. 
 

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, entregar os equipamentos em desacordo com as especificações do edital, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Barão do 

Monte Alto, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.2 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso no 

fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto poderá, 

isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades: 

 

10.3 - Advertência. 

 

10.4 - Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato ou fornecimento pela recusa no 

fornecimento, até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará cancelamento da autorização. 

 

10.5 - Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento caso a adjudicatária não cumpra com as 

obrigações assumidas, incluindo-se os prazos estabelecidos no item 12, salvo por motivo de força maior 

reconhecido pela Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto. 

 

10.6 - As multas referidas neste item poderão ser descontadas no pagamento, ou cobradas judicialmente. 

10.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 

10.8 – As aplicação de qualquer das penalidades previstas acima não isenta o licitante das demais 

penalidades legais previstas em lei, bem como, do amplo direito de devolução dos bens pela Prefeitura 

Municipal de Barão do Monte Alto.  
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11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação, correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:                                                     

3.3.90.39.00.2.02.00.04.122.0007.2.0006 

3.3.90.39.00.2.06.00.15.451.0058.2.0050 

3.3.90.39.00.2.06.00.15.452.0060.2.0052 

 

12 - DOS PRAZOS 

 

12.1 - O objeto devera ser prestado em até 60 (sessenta) meses a partir da emissão da “Autorização de 

Fornecimento” a ser emitida pelo Setor de Compras de acordo com cronograma da Secretaria, podendo ser 

modificado, de acordo com necessidades. 

 

12.2 - O contrato iniciará em ......./......../......... (a partir da data de homologação do certame), encerrando-se 

em ......./......../........., podendo ser prorrogável na forma do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

12.3 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes, até a 

formalização do contrato com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 05 (cinco) dias após este 

fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos. 

 

12.4 - Fica estabelecido o prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de homologação da licitação, para que 

o adjudicatário assine o instrumento de contrato. 

 

12.5 - A Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto, através da secretaria requisitante poderá em qualquer 

momento solicitar o cancelamento do contrato, em caso do objeto não atender às condições mínimas de 

qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos à Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto. 

 

13 - DO PAGAMENTO 

 

13.1 - Será pago à adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento mensalmente, até 30 (trinta) dias, a 

partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor 

encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o 

pagamento a ser realizado, conforme determina a lei. 

 

13.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 

que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 

Barão do Monte Alto não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

13.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

13.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto-MG, a 

adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. 

Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular 

no referido sistema. 

 

14 - CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
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14.1 - A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, em nenhuma hipótese, 

igualmente não poderá a contratada, subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, salvo 

expresso consentimento da CONTRATANTE. 

 

15 - A REPACTUAÇÃO 

 

15.1 - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com base na adequação aos 

novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes praticados com notas 

fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes. 

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do 

edital, independentemente de transcrição. 

 

16.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

16.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem 

qualquer tipo de indenização. 

 

16.4 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto-MG não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

16.5 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

16.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro. 

 

16.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

 

16.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública de Pregão. 

 

16.9 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e a 

segurança da contratação. 

 

16.10 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da licitação, ao Pregoeiro, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de Barão do Monte 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO 
RUA ANTÔNIO AFONSO FERREIRA, 269 – CENTRO – BARÃO DO MONTE ALTO-MG 

CEP: 36.870-000   -   TEL. (32) 3727 1308 

 

Pregão Presencial n° 010/2023  

Alto/Departamento de Licitação, a Rua Antonio Afonso Ferreira, 269 – Centro – Barão do Monte Alto -

MG, ou ainda, obter informações pelo telefone: (32) 3727-1308. 

 

16.11 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste 

Edital. 

 

16.12 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 

relacionadas com esta modalidade de licitação. 

 

16.13 - As decisões do Pregoeiro serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios Mineiros do 

Departamento de Licitações e no Site do Município: www.barãodomontealto.mg.gov.br. 
 

16.14 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Palma-MG, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

Barão do Monte Alto-MG, 08 de março de 2023. 

 

 

________________________________ 

Fabio Soares Guimarães 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2023 

 

1. DO OBJETO: 

  

1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos urbanos domiciliares e públicos de características domiciliares, não perigosos (Classe II, ABNT 

NBR 10.004:2004), gerados pelo Município, de acordo com as normas técnicas aplicáveis e a legislação 

pertinente, contemplando a operação, o controle tecnológico e a manutenção de aterro sanitário devidamente 

licenciado nos termos das normas ambientais vigentes. 

 

1.2. Exige-se da contratada a manutenção do licenciamento válido e vigente deste aterro sanitário, com o 

cumprimento de suas condicionantes, seu controle e monitoramento tecnológico, tudo em observância às 

normas aplicáveis. 

 

1.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item, para o período de 60 (sessenta) meses de 

contratação, conforme neste documento detalhado. 

 

1.4. O município registra que, em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, a não prestação 

dos serviços dentro do prazo estipulado neste documento ensejará na aplicação de todas as sanções e 

punições legais cabíveis, podendo ser registradas as ocorrências nos órgãos fiscalizadores. Desde já 

esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes têm que se planejar 

dentro dessa situação, ou seja, a pandemia não será razão para solicitações infundadas, pois o Município não 

pode ser afetado pela inexecução total ou parcial do contrato. 

 

1.5. Os serviços, objeto do presente documento, devem ser prestados conforme as Normas Técnicas 

Brasileiras, além das especificações constantes deste termo e das normas legais e infralegais aplicáveis à 

espécie. 

 

1.6. O tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de 

características domiciliares gerados pelo Município deverão ser realizados em aterro sanitário devidamente 

licenciado perante o órgão ambiental fiscalizador do Estado de Minas Gerais, estimando-se o quantitativo 

mensal de 71,70 toneladas. 

 

1.7. A contratada emitirá para o Município, após a execução dos serviços, mensalmente, a Nota Fiscal de 

Prestação de Serviços de acordo com as normas estabelecidas no contrato administrativo firmado entre as 

partes. 
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2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. CONSIDERANDO a geração de resíduos pelas diversas atividades humanas constitui-se, atualmente, 

em um grande desafio a ser enfrentado pelas administrações municipais. 

 

2.2. CONSIDERANDO que a limpeza urbana, o manejo e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 

públicos e domiciliares devem ser realizados de forma adequada visando sempre a saúde pública e a proteção 

do meio ambiente; 

 

2.3. CONSIDERANDO que o Município não possui meios (veículos, equipamentos, pessoal e local 

apropriado e licenciado) para a execução satisfatória do serviço de tratamento e disposição final 

ambientalmente adequados dos resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados em seus limites; 

 

2.4. CONSIDERANDO que o serviço de destinação final dos resíduos sólidos urbanos se constitui em 

serviço público de natureza essencial e contínua, de relevância reconhecida e, inclusive, tratado com especial 

atenção pela Lei n.º 11.445/07 (Lei do Saneamento Básico) e Lei n.º 12.305/2010 (Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), entre outros diplomas legais. 

 

2.5. É dever da Administração Pública oferecer à população um serviço adequado, eficiente, seguro e 

contínuo no que tange ao tratamento e à destinação final do "lixo" gerado por seus munícipes, motivo pelo 

qual justifica-se a realização do presente certame para a contratação de empresa objetivando a execução 

destes serviços. 

 

2.6. O processo de licitação contempla a alternativa amplamente utilizada, de destinação final dos resíduos 

sólidos urbanos em aterro sanitário com a devida licença ambiental de operação válida e vigente. 

 

2.7. Os serviços atinentes ao manejo dos resíduos sólidos são compostos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de coleta “porta a porta”, transbordo, transporte, tratamento e 

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana, de 

logradouros públicos e outros serviços pertinentes à limpeza pública urbana. Ante a necessidade de 

adequação à Lei, os municípios do estado de Minas Gerais têm cada vez mais utilizado a contratação de 

empresas para a execução destes serviços, sob variadas justificativas. Deveras, a cada ano, esses 

procedimentos de contratação são alvo de significativo número de apontamentos em instruções técnicas do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, qualificando relevantes inconformidades formais, 

justificando a suspensão cautelar e, por conseguinte, fundamentando contratações emergenciais que, 

frequentemente, não se mostram economicamente vantajosas. Quando se considera a persistência das falhas, 

verifica-se que as dificuldades são de ordem sistêmica, e se associam à falta de capacidade técnica dos 

Municípios na elaboração de projetos consistentes, na apropriação dos custos envolvidos, no detalhamento 

da execução contratual, bem como na definição de critérios de medição e remuneração. Em consequência, os 
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projetos que balizam os processos licitatórios, bem como os contratos pactuados, muitas vezes não atendem 

aos requisitos mínimos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

2.8. Sendo uma contratação que representa uma despesa de valor significativo ante ao orçamento 

municipal, entende-se como de grande valia o foco da Corte de Contas do Estado neste assunto. Assim, o 

Município se pauta pela Orientação Técnica (OT - IBR 007/2018), do Instituto Brasileiro de Auditoria de 

Obras Públicas, como norteador do caminho a ser seguido para a orçamentação dos serviços atinentes aos 

resíduos sólidos urbanos. Acesso disponível em: https://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2018/11/OT-

007-2018-PROJETO-RSU.pdf  

 

2.9. Utilizou-se como fundamentos legais os princípios e normativos para as diretrizes adotadas, sendo os 

principais a Constituição Federal de 1988, a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei n.º 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, a Lei n.º 11.445/2007, a Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, as normas brasileiras 

homologadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além das Orientações Técnicas e 

Procedimentos de Auditoria em Resíduos Sólidos do Instituto Brasileiro de Auditoria em Obras Públicas 

(IBRAOP), dentre outras pertinentes ao assunto, que também deverão ser utilizadas nos procedimentos de 

fiscalização. 

 

2.10. Esta orientação técnica se refere aos itens necessários à elaboração de um orçamento adequado para a 

licitação deste serviço. 

 

2.11. De acordo com o IBRAOP, no caso de não haver série histórica ou quando a mesma for inconsistente, 

deverá ser considerada uma taxa de geração per capita de fontes referenciadas como, por exemplo, a do 

IBGE - Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000 - conforme tabela indicada a seguir: 

 

Tabela 1 - Dados sobre produção de lixo nos municípios por extratos populacionais 

 

Disponível em: http://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2017/10/PROC-IBR-RSU-001-2017.pdf). 

 

2.12. De acordo com a tabela acima apresentada, justificamos o quantitativo estimado para licitação 

corrente. Para a definição da população a ser utilizada foi considerada a população estimada pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para o ano de 2021 de 5.311 habitantes 

(https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/barao-de-monte-alto/panorama), observe: 

 

https://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2018/11/OT-007-2018-PROJETO-RSU.pdf
https://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2018/11/OT-007-2018-PROJETO-RSU.pdf
http://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2017/10/PROC-IBR-RSU-001-2017.pdf
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/barao-de-monte-alto/panorama
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2.13. Empregando-se os índices previstos em estudo do IBRAOP e a população estimada pelo IBGE para o 

ano de 2021, a quantidade estimada de resíduos sólidos urbanos gerados em Barão de Monte Alto pode 

oscilar entre 71,70 e 111,53 toneladas por mês, arredondando-se os valores alcançados para utilizar apenas 

02 (duas) casas decimais. 

 

2.14. Dadas as características da região, as atividades econômicas desenvolvidas e a alocação de parte da 

população do Município em zona rural, que sabidamente gera quantitativo de lixo menor quando em 

comparação com o quantitativo produzido pela população alocada em zona urbana, estima-se a quantidade 

de resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características domiciliares gerados pelo Município 

de Barão de Monte Alto em 71,70 toneladas por mês, estimativa esta, como visto, elaborada com base em 

informações do estudo do IBRAOP (Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas), PROC-IBR-RSU 

001/2017 - Análise do Quantitativo de Resíduos Sólidos Domiciliares (http://www.ibraop.org.br/wp-

content/uploads/2017/10/PROC-IBR-RSU-001-2017.pdf) e do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/barao-de-monte-alto/panorama). 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 

 

3.1. O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal n.º 8.666/1993, suas alterações posteriores, Lei 

n.º 10.520/2002, e demais normas aplicáveis à matéria. 

 

3.2. Os itens que compõem o objeto deste documento são de natureza comum por terem padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos neste termo de referência, e por conter especificações 

usuais de mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei n.º 10.520, de 2002. 

 

4. DO TIPO DO JULGAMENTO: 

 

4.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item, a saber: 

http://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2017/10/PROC-IBR-RSU-001-2017.pdf
http://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2017/10/PROC-IBR-RSU-001-2017.pdf
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/barao-de-monte-alto/panorama
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a) Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características 

domiciliares, não perigosos (Classe II, ABNT NBR 10.004:2004), gerados pelo Município, de 

acordo com as normas técnicas aplicáveis e a legislação pertinente, contemplando a operação, o 

controle tecnológico e a manutenção de aterro sanitário devidamente licenciado nos termos das 

normas ambientais vigentes. 

 

5. DEFINIÇÕES: 

 

5.1. Para efeito deste Termo de Referência são adotadas as seguintes definições, embasando-as na ABNT 

NBR 10.004:2004 (Classificação dos resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à 

saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente), na ABNT NBR 12.980:1993 (Definição 

dos termos relativos à coleta e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos) e demais normas correlatas 

aplicáveis: 

 

a) Resíduo Sólido Urbano: São os resíduos sólidos classificados como Classe II (não perigosos) de 

acordo com a ABNT NBR 10.004/2004, neles incluindo-se o lixo residencial ou doméstico, 

geralmente constituído na sua maioria de resíduos inaproveitáveis resultantes do preparo de 

refeições, sobras de alimentos e invólucros (plásticos e papéis), bem como demais resíduos inerentes 

às atividades domésticas; 

 

b) Resíduo comercial: São os resíduos sólidos classificados como Classe II (não perigosos) pela norma 

ABNT NBR 10.004/2004, originários de estabelecimentos comerciais como lojas em geral, 

lanchonetes, restaurantes, estabelecimentos bancários, escritórios, hotéis e outros, constituindo-se de 

restos de refeições e resíduos decorrentes de seu preparo, embalagens diversas (plásticos e papéis), 

bem como demais resíduos inerentes às atividades comerciais; 

 

c) Coleta domiciliar: Coleta regular dos resíduos domiciliares, formados por resíduos gerados em 

residências, estabelecimentos comerciais, públicos e de prestação de serviços, cujos volumes e 

características sejam compatíveis com a legislação municipal vigente; 

 

d) Estação de transbordo: Com finalidade de pátio logístico e somente utilizada para transferir os 

resíduos que são coletados por caminhões compactadores para os caminhões de grande capacidade 

que os transportam por rodovia até o destino final onde se atribui o tratamento ambientalmente 

correto em aterro sanitário. 

 

e) Transporte rodoviário: É a transferência física dos resíduos sólidos coletados direta ou indiretamente 

pelo Município e que se encontram em acondicionamento temporário em estação de transbordo, até a 

Unidade de Disposição Final, mediante o uso de veículos e equipamentos apropriados. 
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i) Aterro sanitário: Unidade de disposição final dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). A unidade deverá 

ser licenciada para destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados no Município. 

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

6.1. Prova de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da 

circunscrição da sede da empresa proponente, bem como de seu responsável técnico, registro este vigente e 

sem qualquer impedimento; 

 

6.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s), 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) em nome do(s) profissional(is) 

técnico(s) responsável(eis), comprovadamente inscrito(s) no Conselho como responsável técnico da licitante 

na data prevista para entrega dos envelopes, comprovando a experiência na prestação do seguinte serviço: 

Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado; 

 

6.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional: Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação mediante apresentação de 

atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 

ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando que esta executou os seguintes serviços com as 

respectivas quantidades mínimas: Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro 

sanitário licenciado de no mínimo 71,70 toneladas/mês. 

 

a) A Certidão de Acervo Técnico (CAT) referenciada deve estar, obrigatoriamente, em nome de 

profissional de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, que 

tenha vínculo profissional formal com a empresa proponente na data prevista para entrega dos 

envelopes proposta de preço e habilitação, o que será comprovado por documentação pertinente 

adiante detalhada. 

 

b) Não serão aceitos Certidões e ou atestados de supervisão, fiscalização ou subcontratação de serviços; 

 

c) Não será admitida a apresentação de atestado emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo 

econômico de que participe a proponente; 

 

6.4. A comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanente da empresa proponente 

deverá ser feita através da apresentação: 

 

a) Cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e do Livro ou Ficha de Registro de Empregados, este 

livro ou ficha devendo estar registrado junto à Delegacia Regional do Trabalho, na forma da Lei; ou 

b) Contrato de Prestação de Serviços com firma reconhecida das partes contratantes; ou 
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c) Contrato Social devidamente registrado na junta comercial, quando se tratar de responsável técnico 

sócio da empresa proponente. 

 

6.5. Licença ambiental (licença de operação) válida e vigente, em nome da proponente, do aterro 

sanitário onde serão destinados os resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características 

domiciliares gerados pelo Município, expedida pelo órgão ambiental competente, não sendo aceita 

autorização provisória, documento ou guia de protocolo ou termo de ajustamento de conduta de 

compromisso de licenciamento; 

 

7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

   

7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

7.2. A contratação será formalizada mediante emissão de contrato, nos termos do art. 62 da Lei n.º 8.666/93.  

 
8. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES: 

 

8.1. O art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 não impede que os contratos referentes a serviços de natureza 

continuada tenham seu prazo de vigência dimensionado em prazos superiores a doze meses. Há a imposição 

de um limite temporal de sessenta meses, facultando a prorrogação por iguais e sucessivos períodos, porém 

não esclarece este dispositivo – omite-se na verdade – quanto à vigência inicial de um contrato. 

 

8.2. Apesar do caput deste dispositivo determinar que a duração dos contratos administrativos se restringe 

à vigência dos respectivos créditos orçamentários – e a Lei n.º 4.320/64 definir que o exercício financeiro 

coincide com o ano civil – observa-se que os incisos I, II e IV deste mesmo artigo 57 da Lei n.º 8.666/93 traz 

exceções a esta regra, permitindo alcançar a conclusão de que a vigência inicial não está presa a doze meses. 

 

“Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os 

quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto 

no ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

(…) 
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IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 

estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.” 

Lei n.º 8.666/1993 

 

8.3. Notadamente quanto à exceção do inciso II, esta aplica-se literalmente ao objeto da presente licitação, 

pois trata este dispositivo especificamente da contratação de empresa prestadora de serviços contínuos, 

admitindo a hipótese de que contratos por período inicial superior a doze meses pode levar à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública: 

 

8.4. Assim, considerando que a legislação não determina expressamente que contratos de prestação de 

serviços de natureza contínua devem ter prazo inicial de vigência de doze meses, o entendimento correto é de 

que não está fixada uma orientação geral de que a administração deve ou não deve celebrar contratos para 

prestação de serviços continuados com prazo de doze, vinte e quatro, cinquenta ou sessenta meses. É uma 

avaliação que deve ser feita a cada caso, tendo em conta as características específicas da contratação 

pretendida. 

 

8.5. Quanto à contratação dos serviços de coleta porta a porta e/ou transbordo e/ou transporte rodoviário 

e/ou tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos não perigosos, não se mostra conveniente a 

rotatividade, a troca de empresas contratadas a cada curto período. Doze meses por exemplo, pode 

perfeitamente ser considerado curto período quando se está falando de serviços contínuos e essenciais como 

estes ou alguns destes resíduos. 

 

8.6. A coleta, o tratamento e a disposição final classificam-se como serviços públicos essenciais à 

coletividade e a todo o meio ambiente e, como se sabe, pequena interrupção objetivando-se a troca de 

empresa prestadora de qualquer um destes serviços gera repercussão que causa dano ambiental e a 

responsabilização nas esferas cível, administrativa e penal inclusive, face às características únicas da 

responsabilidade ambiental principalmente quando observamos a realidade de nosso Município, que não 

detém profissionais, maquinários, equipamentos e local adequado (licenciado e em operação) para o serviço 

de tratamento e disposição final ambientalmente adequado. 

 

8.7. Município como o de Barão de Monte Alto não possui agentes públicos suficientes para a elaboração 

de estudos, coleta de dados e estatísticas, preços de mercado, e, por fim, a condução de um novo certame 

como este que se referencia, a cada curto período de alguns meses. Certamente haveria a demanda de todo 

um setor ou departamento – ou até mesmo de uma Autarquia como o fazem alguns municípios – para tais 

esforços que seriam permanentemente cíclicos. 

 

8.8. Não há, em Barão de Monte Alto, recursos, estruturas físicas móveis e imóveis, e notadamente 

pessoal, para arcar com o ônus de se realizar uma licitação como a presente, motivos pelos quais, também, 

servem a designação de prazo de sessenta meses para a vigência da contratação a ser celebrada.  
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8.9. O próprio TCU, no Acórdão 1214/2013 – Plenário, em que citou inclusive outro julgado seu (Acórdão 

490/2012 - Plenário), sedimentou-se a possibilidade da fixação de um prazo inicial superior a doze meses 

para a contratação de empresa prestadora de serviços, inclusive ressaltando outro Acórdão, o TCU 490/2012 

– Plenário, que tratou da inconveniência de rotatividade de empresas na prestação de serviço continuado. 

 

8.10. Referido Acórdão TCU 1214/2013 – Plenário, ainda afirma que, sendo o contrato assinado com prazo 

de sessenta meses, a Administração Pública pode avaliar se ele deve ser mantido, a cada doze meses, sob os 

pontos de vista econômico e de qualidade dos serviços. A contratação firmada por prazo de sessenta meses 

não significa um vínculo que não pode ser rescindido. 

 

8.11. A Advocacia Geral da União, por meio da Orientação Normativa n.º 038/2011, em seu item b 

asseverou que “excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos casos 

em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício 

advindo para a administração;” 

 

8.12. À luz da orientação da AGU, o objeto da licitação pela qual o Município pretende contratar empresa 

especializada e tecnicamente capaz de prestar os serviços de tratamento e disposição final, por si só, face à 

sua complexidade, justificaria a contratação por período superior a 12 meses. Explica-se. 

 

8.13. Propondo-se uma contratação de sessenta meses, assegura-se à empresa contratada diluir os custos no 

preço final a ser ofertado, apresentando esta empresa proposta mais vantajosa do que se apresentasse preço 

para serviço a ser prestado por apenas alguns meses. 

 

8.14. Desta forma, maior o prazo de vigência deste contrato, maior é a segurança das empresas para 

ofertarem seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Com isso, é esperado 

um aumento da concorrência, com a expectativa de melhores (menores) preços e a participação de empresas 

qualificadas para prestar os serviços. 

 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 
9.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme estabelecido neste termo, conforme informações 

constantes na Ordem de Serviço, emitida pelo Setor de Compras. 

 

9.2. Considera-se como data do recebimento da Ordem de serviço - OS: 

 

a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de serviço enviada por e-mail; 

b) O dia do recebimento da OS, no caso de ordem de serviço entregue pessoalmente; 

c) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de serviço enviada por meio postal. 
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9.3. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de serviço: 

 

a) A ordem de serviço, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica 

pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar a 

ordem de serviço pessoalmente, por fax ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento 

– AR); 

 

9.4. Os serviços poderão ser recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste documento e na proposta, devendo ser refeitos adequadamente no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
10.1. São obrigações da Contratante:  

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

a) prestar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

documento, edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;  

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);  
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c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste documento, edital e anexos, o 

objeto com avarias ou defeitos;  

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

g) manter atualizados durante a execução dos contratos os dados de contato, tais como telefone, e-mail, 

endereço, etc.  

h) Os serviços necessitam estar de acordo com as normas técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT (NBR) e demais Normas Internacionais certificadas pela ABNT e, ainda, 

atender à legislação pertinente e às de preservação do meio ambiente: Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS/ANVISA e Lei Federal nº 8.078, de 

11/09/1990. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 
12.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: 

  

13.1. Tendo em vista que a permissão ou não da participação de empresas em regime de consórcio em 

procedimentos licitatórios é escolha discricionária da Administração, e que em regra, a formação de 

consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante 

vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, 

casos em que, a Administração Pública, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação 

de consórcio; 

 

13.2. Tendo em vista que algumas vezes a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter 

competitivo, pois facilitaria que empresas naturalmente competidoras entre si, façam acordo para participar 

da licitação, restando aumento de preços ofertados; 

 

13.3. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio conforme se depreende da 

literalidade do texto do art. 33 da Lei n.º 8.666/93; 

 

13.4. Tendo em vista o que dispõem os Acórdãos n.º 2813/2004, da Primeira Câmara; n.º 1917/2003, 

Plenário; e n.º 159/2003, Plenário, todos do Tribunal de Contas da União; 
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13.5. O Município determina que fica vedada a participação de empresas reunidas em consórcio. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

  

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que: 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e que não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado. 

 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

  

15.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

15.2. A gestão/fiscalização do contrato será realizada por responsável designado pela respectiva secretaria 

requisitante. 

 

15.3.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

  

15.4.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

15.5. A conformidade do material a ser fornecido deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência, edital, anexos e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 

tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

16. DO PAGAMENTO: 

  

16.1.  O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, sendo que a contagem deste prazo iniciará a partir 

da data da prestação dos serviços e após a conferência de todas as especificações exigidas e aceite no 

documento fiscal pela administração, mediante crédito em conta corrente em banco, número e agência 

indicados pelo fornecedor ou outro meio aplicável. 
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16.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

16.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

16.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. 

 

16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

16.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

 
17.1.  Decorrido prazo de 12 (doze) meses da vigência do contrato, os valores contratados serão reajustados 

consoante dispõe o art. 40, inciso XI, c/c. art. 55, inciso III e art. 65, inciso II, alínea d, todos da Lei n.º 

8.666/93, utilizando-se para tanto o índice “INPC (IBGE)”, ou qualquer outro que venha a substituí-lo à 

época do ajuste. 

 

17.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

17.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

17.5. O reajuste será realizado por apostilamento e/ou termo aditivo. 
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18. DOS PEDIDOS DE REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 
18.1.  Durante a vigência do Contrato, os preços serão reajustáveis a cada 12 (doze) meses conforme já 

detalhado e nos termos da lei, exceto na hipótese, devidamente comprovada, da ocorrência do necessário 

reequilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei n.º 

8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 

  

18.2. Para o reequilíbrio será necessário apresentar comprovantes dos seguintes documentos: 

 

a) Notas Fiscais de compras por parte do Contratado referente ao seu distribuidor, tanto da Nota 

Fiscal da época do início ARP, decorrente desta licitação, como da Nota Fiscal por ocasião do 

suposto aumento; 

b) Revista, jornal e/ou periódico, demonstrando o aumento do preço de um determinado item dentro 

do mercado; 

c) Planilha de custos compreendendo o custo do produto e demais componentes (impostos, transporte, 

funcionários, etc.). 

 

18.3. Sem a apresentação destes documentos não há como justificar a quebra do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato quanto ao item licitado. 

 

18.4. A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de revisão de preços, o 

cumprimento do contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades previstas 

neste Edital e na legislação vigente.  

 

18.5. Vale ressaltar que, as propostas apresentadas no momento da licitação têm validade mínima de 60 

dias, não podendo sofrer reequilíbrio de preço durante esse período. 

   

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
19.1. Comete infração administrativa a Contratada que: 

 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

d) Não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

e) Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

f) Comportar-se de modo inidôneo;  

g) Cometer fraude fiscal;  
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h) Apresentar documentação falsa; 

i) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

j) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

k) Não mantiver a proposta; 

 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública do município; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

 

19.3. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou garantias 

da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

 

19.4. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor 

excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente. 

 

19.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço. 

 

19.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
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19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999.  

 

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

 

19.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

 

19.12. O município registra que em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, o não 

cumprimento do fornecimento do objeto dentro do prazo estipulado neste termo de referência, acarretará 

todas as sanções e punições legais. 

 

19.13. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades 

previstas, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente. 

 

19.14. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade 

competente do órgão ou entidade. 

 

19.15. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão 

sancionador. 

 

19.16. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a multa. 

 

19.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 
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19.18. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 

município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência. 

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 

 
20.1. O preço estimado de referência foi apurado com base média dos preços obtidos por cotação direta 

junto aos fornecedores que atuam no ramo do objeto licitado, assim restando esta média: 

 

Item Descrição dos serviços Qtde. Unid. 

Valor 

Unitário  

(01 mês) 

Valor Total (60 

Meses) 

01 

Tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos urbanos domiciliares e públicos de 

características domiciliares, não perigosos 

(Classe II, ABNT NBR 10.004:2004), 

gerados pelo Município, de acordo com as 

normas técnicas aplicáveis e a legislação 

pertinente, contemplando a operação, o 

controle tecnológico e a manutenção de 

aterro sanitário devidamente licenciado 

nos termos das normas ambientais 

vigentes. Estima-se um quantitativo 

mensal de 71,70 toneladas. 

60 mês   33.166,66  1.989.999,60 

VALOR TOTAL 60 MESES:    1.989.999,60 

                    

21. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS: 

 
21.1. A especificação dos serviços é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante e de seu 

responsável técnico, não sendo atribuído à comissão permanente de licitação ou ao(a) Pregoeiro(a), 

quaisquer responsabilizações ou culpabilidades neste sentido. 

 

21.2. O presente documento, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à 

participação do certame, contém todos os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos 

os critérios para participação de forma clara e concisa. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 

Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto 

Departamento de Licitação 

Propomos o fornecimento, conforme processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 

010/2023, edital e seus anexos. 

O PROPONENTE DEVERÁ PREENCHER PLANILHA CONFORME MODELO A SEGUIR: 

 
Item Quant. Unid. Descrição Vl. Unit. Vl. Total 

      

      

      

VALOR GLOBAL 
R$___________ 

(em algarismos) 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___________ (______________________________________). 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, 

embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos do 

processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 010/2023. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos. 

 

Local e data. 

 

________________________________ 

Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social:                                                                                          CNPJ sob nº:  

Endereço Completo:                                                                                 Fax: 

Telefone:                                                                                                  E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

ANEXO III – MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) _______________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e CPF nº _____________, a participar da 

Licitação instaurada pelo Município de Barão do Monte Alto na modalidade de Pregão Presencial 

nº 010/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa ___________________, bem como formular propostas, ofertar 

lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos 

por firme e valioso. 

 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2023 

 

 

 

Local, data. 

 

 

 

__________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

 

 

 

ATENÇÃO: DEVERÁ RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 
Eu, _____________________________, CPF n° __________________, 

representante legal da empresa _________________________, no Procedimento Licitatório nº 014/2023, 

deste MUNICÍPIO DE BARÃO DO MONTE ALTO - MG, edital de Pregão Presencial nº 010/2023, 

declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

da República, não possuímos em nossos quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2023 

 

Local, data. 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a licitante ou por carimbo que a identifique. 

Declaração a ser emitida pela licitante e assinada por seu representante legal. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)__________________________, portador do Documento de  Identidade 

nº_________________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, DECLARA, 

sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

_____________________________ (incluir a condição da empresa: Micro empresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) , de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 

que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei. 

 

 

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar 

o prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, 

estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 

previstas no artigo 81 da lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

_______________, _____ de ________ de 2023 

 

(assinatura) 

 

(nome do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

 assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma 

 que identifique a proponente. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 
 

 

ANEXO VI– MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº _________________, forneceu ___(indicar o objeto fornecido)_________, e cumpriu fielmente 

com o solicitado por esta empresa. 

Conforme o exposto, asseguramos que os _______(indicar o objeto fornecido)____ são de 

boa qualidade e total segurança. 

Sem mais para o momento, 

É o que nos cumpre informar. 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2023 

 

Local, data. 

 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 
 

 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a empresa ou por carimbo que a identifique. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

 

 

 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _______/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO, 

REPRESENTADA PELO PREFEITO 

MUNICIPAL, SR. FABIO SOARES 

GUIMARÃES. 

 

 

 

Por este instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO – MG, CNPJ Nº 

17.947.649.0001-17, com sede à Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, centro, Barão do Monte Alto-MG, 

CEP 36.870-000, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal, Fabio Soares Guimarães e a empresa …......................, a seguir denominada CONTRATADA, e, 

de outro lado, a empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 

com sede na rua ____________________________, nº _______, bairro ____________, 

____________ - _______, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. __________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________, expedida pela 

_______ e do CPF nº _______________, resolvem celebrar o presente Contrato de fornecimento, 

de conformidade com o que consta do Pregão Presencial nº 010/2023, passando o Edital e a 

proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e 

complementar deste Instrumento, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

 

  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

a) O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para a prestação dos serviços de tratamento e 

disposição final de resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características domiciliares, não 

perigosos (Classe II, ABNT NBR 10.004:2004), gerados pelo Município, de acordo com as normas técnicas 

aplicáveis e a legislação pertinente, contemplando a operação, o controle tecnológico e a manutenção de 

aterro sanitário devidamente licenciado nos termos das normas ambientais vigentes, conforme condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, conforme procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 

n° 010/2023. 

 

  CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZOS 

 

a) O objeto devera ser entregue em até 60 (sessenta) meses a partir da emissão da “Autorização de 

Fornecimento” a ser emitida pelo Setor de Compras de acordo com cronograma da Secretaria, podendo ser 

modificado, de acordo com necessidades. 
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b) O contrato iniciará em ......./......../......... (a partir da data de homologação do certame), encerrando-se em 

......./......../.......... 

 

c) APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, A EMPRESA DEVERÁ CUMPRIR RIGOROSAMENTE 

COM O LOCAL DE ENTREGA, CRONOGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E O 

QUANTITATIVO SOLICITADO NA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, CONCOMITANTE 

EDITAL. 

 

      CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPRESENTANTE E ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO 

 

O CONTRATANTE indica o Sr. __________________, residente e domiciliado nesta cidade, como seu 

representante para acompanhamento, fiscalização e assinar a respectiva nota, que servirá de confrontante, 

legal das mercadorias fornecidas. Cabendo a CONTRATADA facilitar em todas as suas fases, o desempenho 

desta função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado. 

Parágrafo único - Qualquer impedimento ao andamento na entrega do objeto deverá ser comunicado no 

mesmo dia, por escrito, ao CONTRATANTE. 

 

 
                   CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Compete a CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

b) Pagar a importância correspondente ao fornecimento, no prazo contratado. 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, através de um servidor especialmente designado, que 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo. 

Conforme art. 65, 

§ 1º - O contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinqüenta por 

cento) para os seus acréscimos. 

§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 

Inciso II – As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
d) Recolher o lixo e entregá-lo no aterro sanitário disponibilizado pela CONTRATADA 
 

 

                   CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Compete a CONTRATADA: 

a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto. 

b) Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

c) Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentos que a mesma exigir. 

d) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa 

sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Contrato. 

e) Fornecer, conforme exigência do edital e setor requisitante. 
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                     CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
a) O presente contrato terá início em ......./......../......... (a partir da data de homologação do certame), 

encerrando-se em ......./......../.........., podendo ser prorrogado na forma do disposto no Art. 57 da lei 8666/93. 

 

b) Fica estabelecido o prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de homologação da licitação, para 

que o adjudicatário assine o instrumento de contrato. 

 

c) A Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto, através da secretaria requisitante poderá em qualquer 

momento solicitar o cancelamento do contrato, em caso do fornecimento não atender às condições mínimas 

de qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Barão 

do Monte Alto. 

Parágrafo primeiro - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na rescisão, 

de pleno direito deste contrato, caso em que o CONTRATANTE se obriga tão somente a pagar pelos 

fornecimentos, porventura fornecido até o momento da rescisão do presente instrumento. 

Parágrafo segundo - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a 

suspensão do cronograma de fornecimento, o presente contrato poderá ser rescindido pelo 

CONTRATANTE, de pleno direito, sem qualquer ônus. 

 

                       CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

3.3.90.39.00.2.02.00.04.122.0007.2.0006 

3.3.90.39.00.2.06.00.15.451.0058.2.0050 

3.3.90.39.00.2.06.00.15.452.0060.2.0052 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor abaixo discriminado, pelo fornecimento, inclusos 

todas as despesas que venham ocorrer, necessárias ao cumprimento integral do objeto contratado. 

 
 

Item Quant. Unid. Descrição Vl. Unit. Vl. Total 

      

      

      

VALOR GLOBAL 
R$___________ 

(em algarismos) 

 

 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: ( ___________________________________). 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
A CONTRATANTE efetuará o pagamento, após o fornecimento do objeto, à prazo, em até 30 (trinta) dias, 

devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente, e mediante comprovação de 

recolhimento dos encargos sociais. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem 

bancária, contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome 

do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas 

que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será 

objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente regularizado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os 

objetos forem entregues em desacordo com as especificações constantes na proposta. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com base 

na adequação aos novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes 

praticados com notas fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes. 

Deverá ser montado processo administrativo, protocolado na Prefeitura Municipal.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto-

MG, a adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e 

FGTS. Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja 

irregular no referido sistema. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela 

Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

 
Este Contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante disposições 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo, numerado em 

ordem crescente e publicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
a - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, entregar os equipamentos em desacordo com as especificações do edital, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Barão do 

Monte Alto, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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b - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso no 

fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto poderá, 

isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades: 

 

c - Advertência. 

 

d - Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato ou fornecimento pela recusa no 

fornecimento, até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará cancelamento da autorização. 

 

e - Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento caso a adjudicatária não cumpra com as 

obrigações assumidas, incluindo-se os prazos estabelecidos no item 12, salvo por motivo de força maior 

reconhecido pela Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto. 

 

f - As multas referidas neste item poderão ser descontadas no pagamento, ou cobradas judicialmente. 

 

g - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC. 

 

h – As aplicação de qualquer das penalidades previstas acima não isenta o licitante das demais penalidades 

legais previstas em lei, bem como, do amplo direito de devolução dos bens pela Prefeitura Municipal de 

Barão do Monte Alto.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 

previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

    Parágrafo primeiro 

No caso do Inciso II do art. 79, deverá haver manifestação, por escrito, da parte interessada, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
    Parágrafo primeiro 

Por interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser rescindido, ficando a CONTRATANTE 

obrigada a comunicar à CONTRATADA, por escrito, e a rescisão se efetuará no prazo de 30 (trinta) dias, 

sem que caiba o direito de qualquer indenização à CONTRATADA, além do pagamento normal referente ao 

fornecimento dos produtos. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, 

demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial dos Municípios 

Mineiros, conforme dispõe a legislação vigente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o FORO DA COMARCA DE 

PALMA, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 

assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus 

jurídicos e legais efeitos. 

 

 
Barão do Monte Alto (MG), _____ de _____________ de ________. 

 

 

 

______________________________________ 

FABIO SOARES GUIMARÃES 

PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO 

 

 

_______________________ 

A CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL NOMEADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 

 

 

2 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 
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